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Prefeitura Municipal de

ELDORADO

Estado de Mato Grosso do Sul



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 045/2017
PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 030/2017

1
-
Preâmbulo


1.1
-
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO/MS, através do Núcleo de Licitações e Contratos, sito na Av. Tancredo de Almeida Neves, n° 1191, em Eldorado, Estado de Mato Grosso do Sul, pela presente convida Vossa Senhoria a participar do presente certame licitatório, na modalidade PREGÃO (PRESENCIAL), tipo de Licitação a de "MENOR PREÇO GLOBAL", o que será processado e julgado em conformidade com os preceitos da Lei Federal n° 10.520, de 17 (dezessete) de junho de 2002, aplicado-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal n° 8.666/93, de 21/06/93 e suas posteriores alterações, sob as seguintes condições:


1.2
-
Recebimento e abertura dos envelopes ocorrerão em sessão pública a partir das 09:00 horas do dia 22 (vinte e dois) de setembro de 2017.

1.3
-
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante.


1.4
-
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no Paço Municipal, Sala das Licitações, localizada na Avenida Tancredo de Almeida Neves, n.º 1191, na cidade de Eldorado, Estado de Mato Grosso do Sul, na sessão pública de processamento do Pregão, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame.


1.5
-
A sessão de processamento do Pregão será realizada no endereço citado, iniciando-se no dia 22/09/2017, a partir das 09:00 horas e será conduzida pelo Pregoeiro Oficial com o auxílio da Equipe de Apoio, designados pelo Decreto Municipal n° 009/2017.


2
-
Objeto da Licitação

        2.1
-
A presente licitação tem por objeto a Seleção da proposta mais vantajosa visando a contração de empresa especializada do ramo de armazenamento em contêineres, transporte e tratamento final do lixo (resíduos sólidos) em aterro sanitário licenciado por órgão ambiental integrante do SISNAMA, oriundos do Município de Eldorado - MS, conforme descrição e exigências detalhadas na Proposta de Preço ANEXO I e Termo de Referência ANEXO II que fazem parte deste Edital.

2.2
-
As especificações constantes da Proposta de Preço Anexo I e Termo de Referência Anexo II, não poderão ser alteradas, podendo a proponente oferecer esclarecimento à Comissão Permanente de Licitação, por meio de carta, que anexará à proposta.

3
-
Das Condições de Participação


3.1
-
Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que preencherem os requisitos e condições de credenciamento constantes deste Edital.


3.2
-
A partição do licitante no Pregão (Presencial) significará que tomou conhecimento de todas as informações que julgou necessárias, que examinou o conteúdo deste Edital e Proposta de Preço e os encontrou corretos, e que aceita, integral e irretratavelmente, os seus termos.


3.3
-
Não será permitido a participação de empresas que tenham sócios ou empregados que sejam funcionários da Prefeitura Municipal de Eldorado/MS.


4
-
DO CREDENCIAMENTO


4.1
-
Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:


a)
-
tratando-se de representante legal: Estatuto Social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;


b)
-
tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular, do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados no item 7.1.1, que comprove os poderes do mandante para a outorga.


4.2
-
As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos do art. 72 da Lei Complementar n° 123/06 e devido à necessidade de identificação pela Comissão Permanente de Licitação, deverão apresentar a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (modelo anexo V), assinada pelo seu proprietário ou sócios e por profissional habilitado no Conselho Regional de Contabilidade.

4.2.1
-
A Declaração supracitada deverá ser apresentada fora do envelope de documentação e proposta, a qual deverá ser entregue ao Presidente da Comissão de Licitação para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei Complementar nº123/06.


4.2.2
-
O credenciamento do licitante como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) somente será procedida pelo Presidente da Comissão se o interessado comprovar tal situação jurídica através da declaração supracitada. 


4.2.3
-
A responsabilidade pela comprovação de enquadramento como ”ME” e “EPP” competem às empresas licitantes, representadas por seu proprietário ou sócios e pelo contador que, inclusive, se sujeitam a todas as conseqüências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo.


4.2.4
-
A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123/06, caracteriza o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista no edital.


4.3
-
O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto.


4.4
-
Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que cada um deles poderá representar apenas um credenciado.


4.5
-
A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro.


5
-
DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

5.1    -    A Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação de acordo com modelo estabelecido no Anexo IV ao Edital deverá ser apresentada fora dos Envelopes n° 1 e 2.

5.2
-
A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 2 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:

         5.3
-
ENVELOPE I - PROPOSTA

                  PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO

                  ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

                  NOME COMPLETO DO LICITANTE

                  PREGÃO (PRESENCIAL) N° 030/2017
                  DATA DE ABERTURA: 22/09/2017
-
HORÁRIO: A PARTIR DAS 09:00 horas

                  (razão social e endereço da empresa se o envelope não for timbrado)

5.4
-
ENVELOPE II – HABILITAÇÃO 

                  PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO

                  ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

                  NOME COMPLETO DO LICITANTE

                  PREGÃO (PRESENCIAL) N° 030/2017
                  DATA DE ABERTURA: 22/09/2017 
-
HORÁRIO: A PARTIR DAS 09:00 horas

                  (razão social e endereço da empresa se a envelope não for timbrado)

5.5
-
A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração.

5.6
-
Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia a autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio.

6
-
Envelope I - PROPOSTA

6.1
-
A proposta de Preço deverá ser preenchida em (01) uma via, sem emendas, rasuras ou sobrescritos, devendo ser assinada ao seu final e rubricadas as demais folhas, devendo constar:

a)
-
indicação da empresa: razão social, endereço completo, carimbo padronizado do CNPJ;

b)
-
data, assinatura e nome completo do representante legal da empresa;

c)
-
descrição do objeto da presente Licitação, marca do produto cotado, devendo estar em conformidade com as especificações dos Anexos I - Proposta de Preços, parte integrante e complementar deste edital;

d)
-
preço unitário e total por item, em moeda corrente nacional, em algarismos, com duas casas decimais depois da vírgula, data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como, por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação;

e)
-
caso seja proposto preço com mais de duas casas depois da vírgula, a mesma será desprezada.

f)
-
O prazo de validade da proposta: não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias contados da abertura da proposta;
6.1.2
-
A Proposta que não atender as exigências deste instrumento, bem como alterar a especificação da proposta, ou que apresentar preço excessivo ou manifestamente inexeqüível com os preços de mercado, ou aquelas que ofertarem alternativas, serão desclassificadas.

7
-
DO CONTEÚDO DO ENVELOPE "DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO"

7.1
-
O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados os quais dizem respeito a:

         7.1.1
-
HABILITAÇÃO JURÍDICA


a)
-
Registro comercial, no caso de empresa individual;

b)
-
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;

c)
-
Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea "b", deste subitem;

d)
-
Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

e)
-
Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.


7.1.1.1-
Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "d" deste subitem 7.1.1 não precisarão constar no Envelope "Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.

7.1.2-
REGULARIDADE FISCAL

a)
-
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

b)
-
Certidão Negativa de Débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);


c)
-
Certidão Negativa de Débito junto ao Município (sede do licitante);
d)
-
Certidão Negativa de Débito da Fazenda Estadual; 

     e)
-
Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de Certidão Conjunta de Débitos relativos à Tributos Federais e à Dívida Ativa da União nos termos da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 003 de 22/11/2005;
f)     -      Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
         7.1.3
-
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a)
-
Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

b)
-
Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social.

c)
-
Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social devidamente publicados na imprensa oficial, tratando-se de sociedades por ações.
          7.1.4 – DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA;

a) Declaração do licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre a proibição prevista no art.7° da CF – ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. Conforme o modelo do Anexo VI deste edital;
b) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando que conhece e aceita o teor completo do edital. Conforme Anexo VII;
c) Comprovação de aptidão de capacidade técnica para desempenho de atividade pertinente de coleta e transporte de resíduos domiciliares e comerciais, devidamente registrado no CREA;
d) Certificado de Registro no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) em nome do responsável técnico com no mínimo uma das seguintes qualificações: engenheiro sanitário, engenheiro civil ou engenheiro químico, e que seja vinculado a empresa proponente devidamente reconhecido pelo CREA (art. 1º, itens 1.1 e 1.2 e art. 2º, item 2.1 da Norma Fiscalizadora Conjunta da Câmara de Engenharia Civil e Química nº 001/09 de abril de 2009), profissional este que será o responsável técnico pelos serviços de coleta, transporte e destinação final dos resíduos sólidos. Este certificado deverá estar com prazo de vigência em vigor, ou ter sido expedido com no máximo 60 dias;
e) Atestado (s) de Capacidade Técnica fornecida (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem a execução dos serviços que constituem o objeto da presente licitação;
f) Licença de Operação – L.O. vigente do Aterro Sanitário que se dará o destino final dos resíduos sólidos domiciliares e comerciais, aterro este devidamente controlado e licenciado pelo órgão competente;
g) Programa de Prevenção de Riscos Ambientais;
h) Comprovante de Registro no Ministério do Meio Ambiente – Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis;

7.1.5  -
DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO


7.1.5.1-
Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.


7.1.5.2-
Quando o licitante apresentar certidão extraída por meio da internet, a Comissão poderá efetuar consulta no site correspondente, para verificação da autenticidade.

8
-
Do Tratamento Favorecido, Diferenciado e Simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte


8.1
-
NA HABILITAÇÃO:


8.1.1
-
A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.


8.1.2
-
Na fase de habilitação, deverá ser apresentada e conferida toda a documentação e, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de quatro dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.


8.1.3
-
A declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.


8.1.4
-
A prorrogação do prazo previsto no item 8.1.2 deverá ser concedida pela administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificados.


8.1.5
-
A não-regulamentação da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/1993, sendo facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.


8.2
-
NO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:


8.2.1
-
Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.


8.2.1.1-
Entende-se como empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.


8.2.2
-
A preferência de que trata este item será concedida da seguinte forma:


I
-
ocorrendo empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão, proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor;


II
-
na hipótese da não contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, com base no inciso I, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem em situação de empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;


9
-
DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO


9.1
-
No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame.


9.2
-
Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo IV ao Edital e, em envelopes separados a proposta de preços e os documentos de habilitação.


9.2.1
-
Iniciada a abertura do primeiro envelope de proposta, estará encerrado o credenciamento e, por conseqüência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.


9.3
-
A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das certidões estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:


a)
-
cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital;


b)
-
que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes.


9.3.1 -
No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto a exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se as correções no caso de eventuais erros, tornado-se corno corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.


9.3.2
-
Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes.


9.4
-
As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances com observância dos seguintes critérios:


a)
-
seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela;

          
b)
-
não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.


9.4.1
-
Para efeito de seleção será considerado o Menor Preço Global .


9.5
-
O Pregoeiro convidará individualmente as autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e as demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

9.5.1
-
A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

9.6
-
Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores a proposta de menor preço.


9.7
-
A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.

           9.8
-
Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas a ultimo preço ofertado.

9.9
-
O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.


9.10
-
Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.


9.10.1 -
A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento.


9.11
-
Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor.


9.12
-
Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:


a)
-
substituição e apresentação de documentos, ou


b)
-
verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.


9.12.1 -
A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por melo eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.


9.12.2 -
A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.


9.13
-
Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.


9.14 -      Se a oferta não for aceitável, ou se a Licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.


10
-
DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO


10.1
-
No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de três dias para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos na repetição.

10.2
-
A ausência de manifestação mediante e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro a Licitante vencedora e o encaminhamento do processo a autoridade competente para a homologação.


10.3
-
Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminha-lo devidamente informado a autoridade competente.


10.4
-
Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará a objeto do certame a licitante vencedora e homologará o procedimento.


10.5
-
O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.


10.6
-
A adjudicação será feita POR MENOR PREÇO GLOBAL.


10.7
-
A homologação da Licitação, caso não haja pedido de recurso, poderá ser feito no mesmo dia da sessão de abertura do pregão.

           11 – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

           11.1 DA CONTRATADA

           11.1.1) - A empresa contratada irá disponibilizar contêineres com no máximo 03 anos de uso, junto à Unidade de Processamento de Lixo de Eldorado, localizada na Estrada 01 KM 01, que armazenarão provisoriamente os resíduos sólidos coletados diariamente. Os contêineres devem estar em perfeitas condições de uso, para atender a coleta e transporte adequado do material, impedido danos à municipalidade ou a terceiros; 
           11.1.2) - A empresa contratada irá disponibilizar 01 caminhão com no máximo 02 anos uso, em perfeitas condições para coletar e transportar os contêineres que ficarão disponíveis como estação de transbordo da Unidade de Processamento de Lixo de Eldorado/MS, sempre que os mesmos esgotarem sua capacidade, tendo o prazo de 24 horas a partir da comunicação para realizar a retirada dos contêineres cheios e substituição por vazios; 

        11.1.3) - Disposição final dos resíduos sólidos coletados deverão ser em aterro sanitário devidamente regularizado e licenciado junto a órgão integrante do SISNAMA, de propriedade e administração da contratada, responsabilizando-se por quaisquer dados causados ao Município, a terceiros e ao meio ambiente como um todo desde a coleta do contêiner até a disposição final do material no aterro;

        11.1.4) - Manter-se durante a execução do objeto, com as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

        11.1.5) - Caso ocorra problema no caminhão ou no container a empresa deverá substituir o mesmo imediatamente com as mesmas características técnicas do anterior, para que não haja interrupção na execução do serviço;

        11.1.6) - A contratada se obrigará as suas expensas, a manutenção do veículo, correção ou reposição de peças defeituosas;

        11.1.7) - Providenciar por suas custas, apoio para dar assistência ao seu veículo e pessoal, em eventuais trocas de peças, pneus e consertos;

        11.1.8) - O pagamento do salário do motorista e os encargos sociais e outras obrigações trabalhistas ficarão a cargo da empresa contratada;

       11.1.9) - O combustível para execução do serviço será de responsabilidade da contratada;

       11.1.10) -  O óleo lubrificante e os pneus necessários ao funcionamento e desempenho do veículo ficarão por conta da contratada;

       11.1.11) - O motorista do veículo locado deverá ser habilitado, conforme exige o Código Nacional de Trânsito;

      11.1.12) - A contratada será responsável por quaisquer danos e/ou acidentes que houver no decorrer da prestação do serviço;

      11.1.13) - O veículo só deverá sair da estação de transbordo após a devida vedação do material coletado, para que não haja nenhum acidente ou danos ao meio ambiente;

     11.1.14) -  O veículo deverá fazer a pesagem do container vazio e repesagem do mesmo antes do transporte. A pesagem será realizada em uma balança localizada dentro perímetro urbano do município de Eldorado/MS, sob a supervisão do fiscal do contrato ou servidor designado pelo Município;

     11.1.15) - A empresa contratada deverá apresentar junto a Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvimento os comprovantes de pesagem antes da emissão da nota fiscal do serviço.

     11.1.16) - A empresa contratada deverá avisar antecipadamente a Secretaria de Desenvolvimento e Infraestrutura sobre a retirada do contêiner carregado, para que a mesma possa fiscalizar o serviço executado;

      11.1.17) - Executar os serviços de acordo com o previsto neste Termo, no Edital de Licitação e no Contrato.

      11.2 DA CONTRATANTE

        11.2.1) -  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por um representante especialmente designado, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93;

11.2.2) -  Permitir o acesso dos empregados da empresa a ser contratada às dependências da contratante para tratar de assuntos pertinentes aos serviços contratados, respeitando-se as regras dos setores envolvidos;

11.2.3) - Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com este Termo de Referência;

11.2.4) - Proceder ao pagamento do valor convencionado para o serviço contratado, na forma e prazos previamente pactuados;

11.2.5) - Comunicar à Contratada, os serviços a serem fornecidos, indicando os locais;

11.2.6) - Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços contratados;

 

11.2.7) -  Notificar, por escrito, à contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

11.2.8) -  Notificar, por escrito, a Contratada, a disposição de aplicação de eventuais penalidades, garantido o contraditório e a ampla defesa;

11.2.9) -  Solicitar formalmente à Contratada, no caso de não prestação dos serviços, ou parte deles, o ressarcimento do valor correspondente;


12
-
DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO

           12.1  -
Os pagamentos decorrentes da prestação dos serviços, objeto desta licitação, serão efetuados mensalmente, na proporção da quantidade dos serviços concluídos, vencíveis todo dia 10 (dez) do mês subsequente ou a critério da secretaria de governo, mediante apresentação de Nota Fiscal Eletrônica devidamente atestada pelo setor competente.

          12.2  -   Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.
12.3  -  As Notas Fiscais/Faturas correspondentes, serão discriminativas, constando o número da Nota de Empenho.
          12.4
-
O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.


13
-
DA CONTRATAÇÃO


13.1
-
A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assinatura de termo de contrato, nos termos do art. 62 da Lei n° 8.666/1993), cuja respectiva minuta constitui o Anexo III do presente Edital.


13.2
-
A adjudicatária deverá, no prazo de 05 (cinco) dias corridos contados da data da convocação, comparecer a Prefeitura Municipal de Eldorado/MS para assinar o termo de contrato (ou para retirar o instrumento equivalente).


13.3
-
Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a situação regular ou se recusar a assinar o contrato (ou retirar o instrumento equivalente), serão convocadas as demais licitantes classificadas. Na ordem de classificação.


14
-
DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO


14.1
-
Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo prazo de ate 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal n° 10 520, de 17 de julho de 2002 e posteriores alterações.


15
-
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIO


15.1
-
As despesas decorrentes da aquisição do objeto do Pregão (Presencial) nº 030/2017 e subsequente contrato correrão à conta da Reserva Orçamentária:

 
Dotação: 04.01.15.452.502-2.010.3.3.90.39.00.000 
          Fonte: Tesouro Municipal.
           16
-
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

           16.1
-
As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse, a finalidade e a segurança da contratação.


16.2
-
Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes.


16.2.1-
As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria ata.


16.3
-
Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as propostas serão rubricadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes que desejarem.

16.4
-
Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul.


16.5
-
Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos demais licitantes ficarão a disposição para retirada no Paço Municipal, Sala das Licitações, após a celebração do contrato.


16.6
-
Até 2 (dois) dias úteis anteriores a data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.

16.7
-
A petição será dirigida a autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de até 01 (um) dia útil, anterior a data fixada para recebimento das propostas.


16.8
-
Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.
          16.8.1    -    Os pedidos de esclarecimento, providências ou impugnação deverão ser apresentados por escrito, em duas vias, diretamente ao protocolo da Prefeitura Municipal de Eldorado, localizada na Avenida Tancredo Neves, nº 1191, na cidade de Eldorado, sendo que nenhuma petição será recebida recebidas por meio eletrônico (e-mail) ou por fac-símile."


16.9
-
Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.


16.10-
Os interessados em participar do presente Pregão, deverão retirar o referido Edital junto ao Núcleo de Licitações e Contratos.


16.11-
Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Eldorado, Estado de Mato Grosso do Sul.

    Eldorado/MS, 05 de setembro de 2017.
  
Edson de Biagg Custódio Junior
Pregoeiro Oficial do

Município de Eldorado/MS

PARECER JURÍDICO
Na forma do Parágrafo único do Art. 38 da Lei nº 8.666/93, examinei este Edital, referente ao Pregão Presencial nº 030/2017, e nada achei nele que pudesse contrariar as disposições daquela Lei.

Eldorado/MS, 05/09/2017
FLAVIO DE ARAUJO
OAB/MS 14676
ASSESSORIA JURÍDICA

Anexo III
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO ................................

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO/MS, E A EMPRESA..........................................


I
-
CONTRATANTES: "PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO/MS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno com sede na Av. Tancredo de Almeida Neves, 1191, inscrita no CNPJ sob o nº 03.741.675/0001-80, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa............................, CNPJ nº ...................., End..........................., denominada CONTRATADA".


II
-
REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Prefeito Municipal, Sr. Aguinaldo dos Santos, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua Mato Grosso nº 622, nesta cidade, portador do RG nº 000.624.765 SSP/MS e do CPF/MF nº 555.663.751-20 e o Sr. ........................., residente e domiciliado na Rua.............., na cidade de ....................., portador do RG n.°....................e do CPF nº ......................

III
-
FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é firmado com base no resultado do Processo de Licitação n° 045/2017, na modalidade Pregão (Presencial) n° 030/2017, homologada no dia ____________________, e rege-se por todas as disposições contidas naquele Edital, bem como as disposições da Lei n° 8.666/93 e da Lei nº 10.520/2002.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO


1.1
-
O presente Contrato tem por objeto a contração de empresa especializada do ramo de armazenamento em contêineres, transporte e tratamento final do lixo (resíduos sólidos) em aterro sanitário licenciado por órgão ambiental integrante do SISNAMA, oriundos do Município de Eldorado – MS.
CLAUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

        2.1 –     Os serviços deverão ser executados rigorosamente dentro das especificações contidas no Edital, Termo de Referência e Contrato, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente.

CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
          3.1 DA CONTRATADA

           3.1.1 - A empresa contratada irá disponibilizar contêineres com no máximo 03 anos de uso, junto à Unidade de Processamento de Lixo de Eldorado, localizada na Estrada Municipal 01 KM 01, que armazenarão provisoriamente os resíduos sólidos coletados diariamente. Os contêineres devem estar em perfeitas condições de uso, para atender a coleta e transporte adequado do material, impedido danos à municipalidade ou a terceiros; 
           3.1.2 - A empresa contratada irá disponibilizar 01 caminhão com no máximo 02 anos uso, em perfeitas condições para coletar e transportar os contêineres que ficarão disponíveis como estação de transbordo da Unidade de Processamento de Lixo de Eldorado/MS, sempre que os mesmos esgotarem sua capacidade, tendo o prazo de 24 horas a partir da comunicação para realizar a retirada dos contêineres cheios e substituição por vazios; 

          3.1.3 - Disposição final dos resíduos sólidos coletados deverão ser em aterro sanitário devidamente regularizado e licenciado junto a órgão integrante do SISNAMA, de propriedade e administração da contratada, responsabilizando-se por quaisquer dados causados ao Município, a terceiros e ao meio ambiente como um todo desde a coleta do contêiner até a disposição final do material no aterro;

        3.1.4 - Manter-se durante a execução do objeto, com as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

        3.1.5 - Caso ocorra problema no caminhão ou no container a empresa deverá substituir o mesmo imediatamente com as mesmas características técnicas do anterior, para que não haja interrupção na execução do serviço;

        3.1.6 - A contratada se obrigará as suas expensas, a manutenção do veículo, correção ou reposição de peças defeituosas;

        3.1.7 - Providenciar por suas custas, apoio para dar assistência ao seu veículo e pessoal, em eventuais trocas de peças, pneus e consertos;

        3.1.8 - O pagamento do salário do motorista e os encargos sociais e outras obrigações trabalhistas ficarão a cargo da empresa contratada;

       3.1.9 -   O combustível para execução do serviço será de responsabilidade da contratada;

       3.1.10 -  O óleo lubrificante e os pneus necessários ao funcionamento e desempenho do veículo ficarão por conta da contratada;

       3.1.11 - O motorista do veículo locado deverá ser habilitado, conforme exige o Código Nacional de Trânsito;

       3.1.12 - A contratada será responsável por quaisquer danos e/ou acidentes que houver no decorrer da prestação do serviço;

       3.1.13 - O veículo só deverá sair da estação de transbordo após a devida vedação do material coletado, para que não haja nenhum acidente ou dano ao meio ambiente;

      3.1.14 -  O veículo deverá fazer a pesagem do container vazio e repesagem do mesmo antes do transporte. A pesagem será realizada em uma balança localizada dentro perímetro urbano do município de Eldorado/MS, sob a supervisão do fiscal do contrato ou servidor designado pelo Município;

      3.1.15 - A empresa contratada deverá apresentar junto a Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvimento os comprovantes de pesagem antes da emissão da nota fiscal do serviço.

      3.1.16 - A empresa contratada deverá avisar antecipadamente a Secretaria de Infraestrutura e desenvolvimento sobre a retirada do contêiner carregado, para que a mesma possa fiscalizar o serviço executado;

      3.1.17 - Executar os serviços de acordo com o previsto neste Termo, no Edital de Licitação e no Contrato.

      3.2 DA CONTRATANTE

        3.2.1 -  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por um representante especialmente designado, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93;

3.2.2 -  Permitir o acesso dos empregados da empresa a ser contratada às dependências da contratante para tratar de assuntos pertinentes aos serviços contratados, respeitando-se as regras dos setores envolvidos;

3.2.3 - Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com este Termo de Referência;

3.2.4 - Proceder ao pagamento do valor convencionado para o serviço contratado, na forma e prazos previamente pactuados;

3.2.5 - Comunicar à Contratada, os serviços a serem fornecidos, indicando os locais;

3.2.6 - Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços contratados;

 

3.2.7 -  Notificar, por escrito, à contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

3.2.8 -  Notificar, por escrito, a Contratada, a disposição de aplicação de eventuais penalidades, garantido o contraditório e a ampla defesa;

3.2.9 -  Solicitar formalmente à Contratada, no caso de não prestação dos serviços, ou parte deles, o ressarcimento do valor correspondente;

CLAUSULA QUARTA - DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO


4.1
-
O valor, ora contratado e de R$................(..........).
         
4.2  -     Os preços serão fixos e irreajustáveis e presumem-se inclusos todos os tributos incidentes ou que venham a incidir sobre o produto, inclusive o frete, carga e descarga, no local que a Prefeitura designar e outros.

4.3
-
Os pagamentos decorrentes da prestação dos serviços, objeto desta licitação, serão efetuados mensalmente, na proporção da quantidade dos serviços concluídos, vencíveis todo dia 10 (dez) do mês subsequente ou a critério da secretaria de governo, mediante apresentação de Nota Fiscal Eletrônica devidamente atestada pelo setor competente.

4.4
-
Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.


4.5
-
O município de Eldorado/MS, no ato do pagamento, fará a retenção dos impostos previstos em Lei.
           4.6  –   O pagamento só será efetuado após a comprovação pelo contrato de que se encontra em dia com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débito com o INSS, CNDT e com o FGTS.

          4.7
-  O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLAUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA


5.1
-
A vigência do presente Contrato iniciar-se-á no dia 01 (primeiro) de novembro de 2017.

5.2 – A vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses a contar da data de 01 (primeiro) de novembro de 2017.

          5.3 – A Contratante poderá optar pela prorrogação desse prazo, mediante decisão administrativa fundamentada, e de comum acordo entre as partes, por iguais e sucessivos períodos, observando o disposto no artigo 57, II, da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações.
CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO E DO REAJUSTE
         6.1 – Os preços deverão ser expressos em reais e de conformidade com a letra “d”, subitem 6.1 do Edital.

        6.2 – Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, caso ocorra o desequilíbrio econômico financeiro do Contrato, conforme disposto no Art. 65, alínea “d” da Lei Federal nº. 8.666/93.

6.2.1 – No caso de solicitação do equilíbrio econômico-financeiro, quanto a possíveis aumentos, a contratada deverá solicitar formalmente a CONTRATANTE, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, sendo que o mesmo será encaminhado à procuradoria jurídica do município para o devido parecer.

6.2.2 – Caso haja redução nos preços licitados, a CONTRATANTE, solicitará formalmente a Contratada, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a procedência da redução.

       6.3 - Os serviços contratados poderão ser alterados ou sofrer supressões em até 25% (vinte e cinco por cento) do respectivo valor total, sem que caiba à contratada qualquer reclamação, conforme o disposto no artigo 65 da Lei 8.666/1993, na redação da Lei nº 9.648/1998.
CLAUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO


7.1
-
As despesas decorrentes da execução deste Contrato, correrá a conta da Reserva Orçamentária abaixo:

Dotação: 04.01.15.452.502-2.010.3.3.90.39.00.000 
Fonte: Tesouro Municipal.
CLAUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES


8.1
-
Sem prejuízos das demais penalidades previstas na Lei no. 8.666/93, será aplicada multa moratória de 1,0% (hum por cento) por dia, sobre o valor da despesa, se houver atraso injustificado na entrega do produto.


8.2
-
Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, caso haja recusa na entrega do produto licitado, independentemente de multa moratória.


8.3
-
O valor da multa aplicada deverá ser recolhido à tesouraria da Prefeitura Municipal de Eldorado/MS, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, após a respectiva notificação.


8.4
-
Vencido a prazo proposto e não sendo cumprindo o objeto, ficará o órgão comprador liberado para se achar conveniente, rescindir o Contrato, aplicar a sanção cabível e convocar se for o caso, outro fornecedor, observada a ordem de classificação, não cabendo ao licitante inadimplente direito de qualquer reclamação.

CLAUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL


9.1
-
A rescisão contratual poderá ser:


9.1.1 -
Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I, XII e XVII do art. 78 da Lei no. 8.666/93;


9.1.2
-
Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração.
 
9.2
-
A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão pela Administração, com as conseqüências previstas nos artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem prejuízo da aplicação das penalidades a que alude o art. 87 da mesma Lei.


9.3
-
Constituem motivos para rescisão os previstos no art. 78 da Lei no. 8.666/93 e posteriores alterações.

CLAUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO


10.1
-
Dentro do prazo legal, contados de sua assinatura, O CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato deste Contrato.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO


11.1
-
Fica eleito o Foro da comarca de Eldorado/MS, para dirimir questões oriundas deste Contrato, com renuncia expressa a qualquer outra, por mais privilegiada que seja.

           E, por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as quais foram lida e assinadas pelas partes contratantes.

Eldorado/MS, ..... de .......................... de 2017.

         
Aguinaldo dos Santos
...................................................

          
Prefeito Municipal
RG n°.............................

          
Contratante
Pela Contratada

PARECER JURÍDICO

Na forma do Parágrafo único do Art. 38 da Lei nº 8.666/93, examinei esta Minuta de Contrato, referente ao Pregão Presencial nº 030/2017, e a achei conforme o Edital respectivo e a Lei citada.

Eldorado/MS, 05/09/2017
FLAVIO DE ARAUJO 

OAB/MS 14676
ASSESSORIA JURÍDICA

ANEXO IV – EDITAL PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 030/2017
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
DECLARAÇÃO

(NOME DA EMPRESA)...................................................................................., CNPJ ou CPF n°....................................., sediada ......................................... (endereço completo) .............................., declara, sob penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.



............................./....., ...... de ............................ de 2017.

(a).........................................................................

Nome e número da identidade do declarante

(representante legal da empresa)

OBS.: A declaração acima deverá ser apresentada fora do envelope de habilitação, juntamente com a documentação de credenciamento.
ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ n° _____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° _________________ expedida pela SSP/____ e de CPF n° _________________ DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006;

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3° da lei Complementar n° 123/12006.

DECLARA ainda que a empresa esteja excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

(localidade)_______, de ____________de ___.

___________________________

(Representante Legal)

___________________________

(Profissional habilitado no CRC)

OBS.: OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa licitante, e deverá ser apresentada fora do envelope de documentação e proposta, a qual deverá ser entregue ao Pregoeiro para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei nº123/06

PREGÃO PRESENCIAL N.º 030/2017

ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA

1-INTRODUÇÃO:


O presente Termo de Referência tem por finalidade definir a descrição detalhada na contratação de empresa para locação de contêineres, transporte e tratamento final do lixo (resíduos sólidos) em aterro sanitário licenciado por órgão ambiental integrante do SISNAMA (Sistema Nacional de Meio Ambiente), oriundos do município de Eldorado - MS, para atender a Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento, por um período de 12 (doze) meses.

1.1-DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

 2-OBJETO:


 CONTRATAÇÃO DE EMRESA para locação de contêineres para armazenamento provisório dos resíduos sólidos do Município de Eldorado/MS, sua coleta, transporte e destinação final em aterro sanitário devidamente licenciado por órgão ambiental integrante do SISNAMA por um período de 12 (doze) meses.

2.1-ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO:


O material deverá ser coletado na estação de transbordo/contêineres instalados na Unidade de Processamento de Lixo que está localizada no Estrada Municipal 01 KM 01, na Zona Suburbana do Município de Eldorado – MS. 
3-JUSTIFICATIVA:

A presente contratação busca atender aos princípios e diretrizes na Lei Federal nº 12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos.

Os objetivos estabelecidos nessa norma tornam obrigatória a implantação de um sistema de coleta e destinação final adequada dos resíduos sólidos, em especial pelo contido em seu art. 9º, que assim dispõe: 

Art. 9o  Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e DISPOSIÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA DOS REJEITOS.


Além dessa disposição, o art. 3º, VIII, da mesma lei, estabelece o que é disposição final ambientalmente adequada, nos seguintes termos:

VIII - disposição final ambientalmente adequada: DISTRIBUIÇÃO ORDENADA DE REJEITOS EM ATERROS, observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos;

Feitas essas considerações, temos que o Município de Eldorado-MS conta com serviço diário de coleta de lixo, restando promover a destinação final adequada dos rejeitos provenientes do município, utilizando-se para tanto preferencialmente aterro sanitário, uma vez que o Município se utilizava de vala para disposição dos rejeitos, todavia essa alternativa não se mostrou a mais adequada à nossa realidade, necessitando de outra solução de melhor se adeque às disposições da Lei nº 12.305/2010.

Diante disso, constatou-se também ser inviável neste momento ao Município a construção de aterro sanitário próprio, uma vez que demanda planejamento, projetos, licenciamento ambiental e recursos para sua execução, o que pode implicar na disposição inadequada dos rejeitos, até que se conclua todo o processo de construção do aterro, gerando outros danos à municipalidade.

Por essa razão, optou-se pela contratação dos serviços previstos neste Termo de Referência, que compreendem toda a logística necessária à disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos provenientes do município de Eldorado, quais sejam, a locação de contêineres para funcionamento como estação de transbordo, a coleta periódica desse material e a sua disposição final em aterro sanitário devidamente licenciado, cumprindo com as disposições da Lei Federal nº 12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos.

São essas as considerações e justificativas que fundamentam a presente contratação. 

4 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

4.1-A empresa contratada irá disponibilizar contêineres com no máximo 03 anos de uso, junto à Unidade de Processamento de Lixo de Eldorado, localizada na Estrada Municipal 01 KM 01, que armazenarão provisoriamente os resíduos sólidos coletados diariamente. Os contêineres devem estar em perfeitas condições de uso, para atender a coleta e transporte adequado do material, impedido danos à municipalidade ou a terceiros; 


4.2- A empresa contratada irá disponibilizar um caminhão com no máximo 02 anos de uso, em perfeitas condições para coletar e transportar os contêineres que ficarão disponíveis como estação de transbordo da Unidade de Processamento de Lixo de Eldorado/MS, sempre que os mesmos esgotarem sua capacidade, tendo o prazo de 24 horas a partir da comunicação para realizar a retirada dos contêineres cheios e substituição por vazios; 


4.3 – Disposição final dos resíduos sólidos coletados deverão ser em aterro sanitário devidamente regularizado e licenciado junto a órgão integrante do SISNAMA, de propriedade e administração da contratada, responsabilizando-se por quaisquer dados causados ao Município, a terceiros e ao meio ambiente como um todo desde a coleta do contêiner até a disposição final do material no aterro;


4.4- Manter-se durante a execução do objeto, com as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;


4.5- Caso ocorra problema no caminhão ou no container a empresa deverá substituir o mesmo imediatamente com as mesmas características técnicas do anterior, para que não haja interrupção na execução do serviço;


4.6- A contratada se obrigará as suas expensas, a manutenção do veículo, correção ou reposição de peças defeituosas;


4.7- Providenciar por suas custas, apoio para dar assistência ao seu veículo e pessoal, em eventuais trocas de peças, pneus e consertos;


4.8- O pagamento do salário do motorista e os encargos sociais e outras obrigações trabalhistas ficarão a cargo da empresa contratada;


4.9- O combustível para execução do serviço será de responsabilidade da contratada;


4.10- O óleo lubrificante e os pneus necessários ao funcionamento e desempenho do veículo ficarão por conta da contratada;


4.11- O motorista do veículo locado deverá ser habilitado, conforme exige o Código Nacional de Trânsito;


4.12- A contratada será responsável por quaisquer danos e/ou acidentes que houver no decorrer da prestação do serviço;


4.13- O veículo só deverá sair da estação de transbordo após a devida vedação do material coletado, para que não haja nenhum acidente ou dano ao meio ambiente;


4.14- O veículo deverá fazer a pesagem do container vazio e repesagem do mesmo antes do transporte. A pesagem será realizada em uma balança localizada dentro perímetro urbano do município de Eldorado/MS, sob a supervisão do fiscal do contrato ou servidor designado pelo Município;


4.15- A empresa contratada deverá apresentar junto a Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvimento os comprovantes de pesagem antes da emissão da nota fiscal do serviço.


4.16- A empresa contratada deverá avisar antecipadamente a Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvimento sobre a retirada do contêiner carregado, para que a mesma possa fiscalizar o serviço executado;

4.17 - Executar os serviços de acordo com o previsto neste Termo, no Edital de Licitação e no Contrato.
4.18 - A contratada deverá apresentar mensalmente a esta secretaria o CDF (Certificado de Destinação Final dos Resíduos Sólidos).
5- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

5.1- Oferecer todas as informações necessárias para que a contratada possa realizar o fornecimento adequado do serviço contratado;


5.2- Rejeitar no todo ou em parte os serviços em desacordo com o objeto do termo de referência;

5.3 – Realizar regularmente o pagamento pelos serviços executados em conformidade com o previsto neste Termo, no Edital de Licitação e no Contrato.

6 – DA 
ESTIMATIVA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS A SEREM COLETADOS E ENVIADOS AO ATERRO, DA CAPACIDADE DOS CONTÊINERES E DA DISTÂNCIA PARA TRANSPORTE:


6.1 - Verifica-se atualmente que no Município de Eldorado são coletadas aproximadamente 43 toneladas de lixo por semana, dependendo o lixo coletado e do mês, esse cálculo pode variar para mais ou para menos. 

6.2 - Diante da estimativa da quantidade do material a ser coletado, deve ser disponibilizado 02 (dois) contêineres com capacidade de no mínimo 35 m³, a fim de armazenar uma maior quantidade de material, reduzindo os custos com o transporte, que só poderão ser realizados quando da lotação máxima do contêiner.

6.3 – Fica estipulado a distância máxima de 240 km (duzentos e quarenta quilômetros) do Aterro Sanitário a sede do Município de Eldorado, para o cálculo a ser pago pela quilometragem rodada no transporte dos contêineres, ficando desta forma por conta da contratada, os custos de transporte nos aterros que ultrapassarem essa quilometragem, pelo motivo de se tornar inviável o contrato em face do valor a ser pago pelo quilômetro rodado.

Com isso, pela capacidade de armazenamento dos contêineres e pela quantidade de lixo coletado semanalmente, estima-se que serão necessário o transporte dos contêineres 02 (duas) vezes por semana.
7 - DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS:

A empresa licitante deverá cumprir integralmente com as exigências estabelecidas no Termo de Referência.


A contratada será responsável integralmente por danos causados a Prefeitura Municipal a terceiros, decorrente de sua negligência ou omissões no período contratual.


A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento fica concedida poderes de embargo ao veículo quando for constatada desobediência ostensiva as especificações, quando constatar incompetência comprovada para o desempenho da função ou comportamento inconveniente. 

Eldorado/MS, 05 de agosto de 2017.

Edson de Biagg Custódio Junior
Pregoeiro Oficial do

Município de Eldorado/MS

. 

ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO EM RELAÇÃO AO TRABALHO DE MENORES

DECLARAÇÃO

Empesa..................................., inscrita no CNPJ nº ............................, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a) ................................., portador (a) do  registro Geral nº __________________e CPF nº ____________________, DECLARA, para fins do  disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99, regulamentada pelo decreto nº 4.358/2002, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis anos). 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz.

Local e data

...............................................................................

nome e número da identidade do declarante

(representante legal da empresa)

Observação: se a licitante possuir maiores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição

OBS.: A declaração acima deverá ser apresentada dentro do envelope de habilitação.
ANEXO VII
Modelo de Declaração que conhece e aceita o teor do Edital

DECLARAÇÃO

(NOME DA EMPRESA)......................................................, CNPJ nº................................., sediada ................. (endereço completo)....................., declara, sob as penas da lei, de que conhece e aceita o teor completo do edital Pregão Presencial nº 030/2017, ressalvando-se o direito recursal.

(localidade)_______, de ____________de ___.

...............................................................................

nome e número da identidade do declarante

(representante legal da empresa)

OBS.: A declaração acima deverá ser apresentada dentro do envelope de habilitação.
Av. Pres. Tancredo de Almeida Neves, 1191 - Centro - 79.970-000 – Eldorado/MS

Fone: (67) 3473-1301  -  Fax: (67) 3473-1717  -  E-Mail: pmenlc@hotmail.com  -  CNPJ 03.741.675/0001-80


